
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.232 - RS (2014/0268308-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ALBERTO BOHRER NETO 
ADVOGADO : CLÁUDIO LUÍS BARBOSA TRINDADE 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ARTS 
16 E 19 DA LEI N. 10.559/2002 E 54 DA LEI N. 9.784/99. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
NÃO ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
REVISÃO DE ANISTIA. REEXAME DE ARGUMENTOS DE 
NATUREZA EMINENTEMENTE FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO PARADIGMA 
PROFERIDO EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.

1. Descumprido o necessário e o indispensável exame dos 
artigos invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão 
recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de 
declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. Imprescindível a alegação de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial 
com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, quando o recorrente entende persistir algum vício no acórdão 
impugnado, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 
prequestionamento.

3. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia acerca da 
eficácia do ato administrativo que reconheceu ao recorrente a condição 
de anistiado, a partir de argumentos de natureza eminentemente fática.

4. O acórdão prolatado, em sede de recurso ordinário em 
mandado de segurança, mandado de segurança e habeas corpus, não se 
presta como julgado paradigma à demonstração do dissídio pretoriano, a 
que se referem os arts. 546, inciso I, do CPC e 266 do RISTJ. 

5. Verificado que o agravante deixa de infirmar os 
fundamentos da decisão agravada aptos, por si só, para mantê-la, não se 
conhece do agravo regimental ante o óbice imposto pela Súmula 
182/STJ, aplicada, mutatis mutandis, ao caso sob exame, conforme 
pacífico entendimento desta Corte.

Agravo regimental não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.232 - RS (2014/0268308-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ALBERTO BOHRER NETO 
ADVOGADO : CLÁUDIO LUÍS BARBOSA TRINDADE 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ALBERTO BOHRER 
NETO contra decisão monocrática que apreciou recurso especial interposto com o 
objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 
ementado (fls. 220/221, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. ANISTIADO. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA 
DE FLUÊNCIA DO LUSTRO. RECONHECIMENTO DA 
CONDIÇÃO. LEI 10.559/2002. PAGAMENTO DA PRESTAÇÃO 
MENSAL. PERMANENTE E CONTINUADA. INVIABILIDADE.

1. O e. STJ consagrou o entendimento da imprescritibilidade da 
pretensão indenizatória decorrente de violação de direitos humanos 
fundamentais durante o Regime Militar de exceção. Outrossim, ainda 
que se repute ser caso de incidência da prescrição quinquenal, não 
houve a fluência do lustro, considerando-se a dada do indeferimento 
administrativo da indenização (momento em que nasce para o sujeito 
o direito de ação) e a propositura da presente demanda.

2. Ainda que tenha sido reconhecida a condição de anistiado do 
autor, para fins de sua reintegração aos quadros do INCRA, tal não 
implica, necessariamente, a chancela do reconhecimento para os fins 
da Lei 10.559/2002, uma vez que seu reingresso ao serviço público 
deu-se por meio de auto-declaração, não por contundência 
probatória a atestar que ostentasse a posição de perseguido político, 
dada sua militância ostensiva, não havendo provas de que tenha sido 
reputado um subversivo pelos órgãos de repressão.

3. Não se extraindo, da prova coligida, a comprovação acerca 
de que o afastamento tenha se dado por motivação exclusivamente 
política, ou por mero ato discricionário do administrador, ainda que 
arbitrário, não se pode asseverar seja o autor uma vítima da 
injustiça advinda do regime de exceção ou um perseguido de seus 
opositores ideológicos.

4. Não atestada a conotação política de sua dispensa, inexiste 
suporte fático hábil a dar guarida ao requerimento de pagamento da 
prestação mensal do inciso II do art. 1º da Lei 10.559/2002".
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A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante nos 
termos da seguinte ementa (fl. 302, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ARTS 16 E 19 
DA LEI N. 10.559/2002 E 54 DA LEI N. 9.784/99. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. REVISÃO DE ANISTIA. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA A PARTIR DE ARGUMENTOS DE 
NATUREZA EMINENTEMENTE FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO PARADIGMA 
PROFERIDO EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO".

Irresignado, aduz o agravante que "a simples desconsideração da 
eficácia do ato administrativo que reconheceu ao recorrente a condição de 
anistiado, configura flagrante violação ao disposto nos arts. 16 e 19 da Lei. 
10.559/2002; e 54 da Lei n. 9.784/99", ao passo que defende que "mesmo que 
admitíssemos, para mero efeito de argumentação, que os dispositivos não foram 
suficientemente ventilados, ainda assim não seria o caso de não conhecer do 
recurso, haja vista que o recorrente, nas razões recursais apontou, 
preliminarmente, ofensa ao art, 535, II, do CPC, em face da ausência de 
manifestação da corte de origem, apesar da interposição dos aclaratórios com 
pedido expresso nesse sentido" (fl. 315, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.232 - RS (2014/0268308-6)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ARTS 
16 E 19 DA LEI N. 10.559/2002 E 54 DA LEI N. 9.784/99. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
NÃO ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
REVISÃO DE ANISTIA. REEXAME DE ARGUMENTOS DE 
NATUREZA EMINENTEMENTE FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO PARADIGMA 
PROFERIDO EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.

1. Descumprido o necessário e o indispensável exame dos 
artigos invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão 
recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de 
declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. Imprescindível a alegação de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial 
com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, quando o recorrente entende persistir algum vício no acórdão 
impugnado, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 
prequestionamento.

3. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia acerca da 
eficácia do ato administrativo que reconheceu ao recorrente a condição 
de anistiado, a partir de argumentos de natureza eminentemente fática.

4. O acórdão prolatado, em sede de recurso ordinário em 
mandado de segurança, mandado de segurança e habeas corpus, não se 
presta como julgado paradigma à demonstração do dissídio pretoriano, a 
que se referem os arts. 546, inciso I, do CPC e 266 do RISTJ. 

5. Verificado que o agravante deixa de infirmar os 
fundamentos da decisão agravada aptos, por si só, para mantê-la, não se 
conhece do agravo regimental ante o óbice imposto pela Súmula 
182/STJ, aplicada, mutatis mutandis, ao caso sob exame, conforme 
pacífico entendimento desta Corte.

Agravo regimental não conhecido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a Corte de origem não 
analisou controvérsia à luz dos arts. 16 e 19 da Lei n. 10.559/2002; e 54 da Lei n. 
9.784/99, dispositivos apontado como violados pelo acórdão recorrido nas razões de 
recurso especial.

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e o indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Assim, incide no 
caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça: "Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Acrescente-se que, se o recorrente entendesse persistir algum vício no 
acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, por ocasião da interposição do recurso especial com fundamento na 
alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no 
intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Cumpre esclarecer que, não obstante o apontamento errôneo no relatório 
de que o recorrente aventou violação do art. 535 do CPC, da análise mais detida de 
suas razões recursais, não se observa tal argumento.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. A matéria do art. 6º, VIII, do CDC não foi objeto de 
prequestionamento pelo Tribunal de origem, mesmo após a oposição 
de embargos de declaração. Persistindo a omissão, cabia ao 
recorrente ter alegado, nas razões do recurso especial, violação ao 
art. 535 do CPC, ônus do qual não se desincumbiu. (Súmula 
211/STJ).

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 425.712/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 
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21/10/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL. SERVIÇO DE FRETE. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A tese veiculada aos artigos apontados como violados no 
recurso especial não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, 
sequer de modo implícito, e embora opostos embargos de declaração 
com a finalidade de sanar omissão porventura existente, não foi 
indicada a contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
motivo pelo qual, ausente o requisito do prequestionamento, incide o 
disposto na Súmula nº 211 do STJ.

(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 438.006/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
10/10/2014.)

Ademais, da análise das razões do acórdão recorrido, conclui-se que este 
dirimiu a controvérsia a partir de argumentos de natureza eminentemente fática. 

É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 
acórdão recorrido (fl. 240, e-STJ):

"No caso dos autos, quanto à questão de fundo, de fato, não há 
a comprovação hábil ao reconhecimento do direito.

Com efeito, ainda que tenha sido reconhecida a condição de 
anistiado do autor, para fins de sua reintegração aos quadros do 
INCRA, uma vez que extinto o órgão em que desempenhava suas 
atividades (Instituto Nacional de Imigração e Colonização, o INIC), 
tal não implica, necessariamente, a chancela do reconhecimento 
para os fins da Lei 10.559/2002.

Concludentemente, o fato de ter sido reconhecida ao 
postulante, a modo prévio, a condição de anistiado político não 
implica a obrigação de pagamento de indenização, em prestação 
única ou mensal, uma vez que os direitos assegurados no regime do 
anistiado político são considerados autônomos entre si (incisos I a V, 
do art. 1º da Lei nº 10.559/2002).

Isso porque, na hipótese em testilha, paira a dúvida acerca do 
motivo da dispensa do autor, não se podendo asseverar que tenha se 
dado por motivação política, mesmo porque seu reingresso ao 
serviço público deu-se por meio de auto-declaração, não por 

Documento: 1434554 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2015 Página  7 de 4



 
 

 

contundência probatória a atestar que ostentasse a posição de 
perseguido político, dada sua militância ostensiva, não havendo 
provas de que tenha sido reputado um subversivo pelos órgãos de 
repressão.

É dizer, da prova coligida, não há comprovação acerca de que 
o afastamento tenha se dado pela motivação exclusivamente política 
alegada, ou por mero ato discricionário do administrador, ainda que 
arbitrário, não se podendo asseverar seja o autor uma vítima da 
injustiça advinda do regime de exceção ou um perseguido de seus 
opositores ideológicos.

Inexistindo a demonstração da conotação política, não há falar 
em suporte fático hábil a dar guarida ao requerimento esposado".

Nesse caso, não há como aferir eventual violação sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos. 

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.)

Ressalte-se que o acórdão prolatado, em sede de recurso ordinário em 
mandado de segurança, mandado de segurança e habeas corpus, não se presta como 
julgado paradigma à demonstração do dissídio pretoriano, a que se referem os arts. 546, 
inciso I, do CPC e 266 do RISTJ. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. OFENSA AO ART. 35, CAPUT, DA LEI 11.343/2006. 
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. PARADIGMAS PROFERIDOS EM HABEAS 
CORPUS. IMPROPRIEDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   As instâncias ordinárias, a partir da prova amealhada 
durante a investigação policial e a instrução criminal (circunstâncias 
do flagrante, interceptações telefônicas, quantidade do entorpecente 
apreendido), concluíram pela existência de vínculo associativo 
estável e permanente entre os acusados. Modificar esse 
entendimento, com a finalidade de afastar a condenação do 
agravante pelo delito do art. 35, caput, da Lei 11.343/2006 
demandaria nova e demorada incursão no acervo fático-probatório 
carreado aos autos, providência inadmissível na via eleita, a teor do 
óbice da Súmula 7/STJ.

2.   É pacífica a jurisprudência da Terceira Seção desta Corte 
quanto à "impossibilidade de acórdão proferido em sede de habeas 
corpus, mandado de segurança e recurso ordinário servir de 
paradigma para fins de alegado dissídio jurisprudencial, ainda que se 
trate de dissídio notório, eis que os remédios constitucionais não 
guardam o mesmo objeto/natureza e a mesma extensão material 
almejados no recurso especial" (AgRg nos EREsp. 998.249/RS, Rel. 
Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
21/09/2012).

3.   Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 609.235/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/6/2015, 
DJe 22/6/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO PARADIGMA PROFERIDO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. "Os julgados proferidos na sede de mandado de segurança 
são imprestáveis para viabilizar a oposição dos Embargos de 
Divergência, sendo certo que este tipo de recurso se presta à 
uniformização da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
âmbito de recurso especial." (AgRg nos EAREsp 151.187/SP, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, julgado em 16.9.2013, DJe 
23.9.2013).

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
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(AgRg nos EAREsp 500.774/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/5/2015, DJe 
1º/6/2015.)

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1º, II 
E IV, DA LEI N. 8.137/1190). ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
ACÓRDÃO PARADIGMA PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

(...)
2. É inadmissível o recurso especial fundado na divergência 

jurisprudencial quando são apontados como paradigmas julgados 
proferidos em habeas corpus, recurso ordinário e mandado de 
segurança. Precedente: AgRg no EREsp n. 998.249/RS, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, 3ª S., DJe 21/9/2012.

(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AgRg no AREsp 517.247/SP, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/5/2015, DJe 
2/6/2015.)

Por derradeiro, infere-se da petição de agravo regimental que o agravante 
limitou-se a defender o prequestionamento da matéria, porém deixou de infirmar os 
fundamentos da decisão agravada no sentido da incidência da Súmula 7/STJ e 
deficiência na demonstração do suposto dissídio jurisprudencial.

Assim, não merece conhecimento o presente recurso ante o óbice 
imposto pelo enunciado 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, aplicada, 
mutatis mutandis, ao caso sob exame, conforme pacífico entendimento desta Corte: "É 
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada". 

A propósito, os seguintes precedentes: 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
ISENÇÃO DE CUSTAS PROCESSUAIS. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
INCABÍVEL. SÚMULA 280/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
GRAU DE SUCUMBÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
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1. Inviável a apreciação do agravo regimental que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada, 
incidindo na espécie a Súmula 182/STJ.

(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 193.107/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 15/03/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESTRIÇÃO INDEVIDA 
EM CADASTRO DE CRÉDITO. REVISÃO DO QUANTUM. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE (SÚMULA 284/STF) E 
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
(SÚMULA 7/STJ). DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADA 
ESPECIFICAMENTE. SÚMULA 182/STJ.

1. Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que, no objeto 
recursal fixado, negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 
em razão da aplicação da Súmula 284/STF; de argumentação 
recursal deficiente; e de a revisão do valor da indenização por danos 
morais ter resultado em descabido revolvimento do contexto 
fático-probatório (Súmula 7/STJ).

2. Não se conhece de Agravo Regimental que deixa de 
impugnar especificamente a fundamentação do decisum atacado 
(item '1' supracitado). Incidência da Súmula 182/STJ.

3. Agravo Regimental não conhecido."
(AgRg no AREsp 260.008/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 
07/03/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Das razões delineadas no agravo regimental, observa-se a 
ausência de impugnação aos fundamentos da decisão agravada.

II. Nesses moldes, tem incidência a Súmula 182/STJ, segundo a 
qual 'é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada '.

III. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no ARE no RE no AgRg no Ag 948.618/SP, Rel. Ministra 

ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/12/2012, 
DJe 01/02/2013.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0268308-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.487.232 / RS

Números Origem:  50284475220104047100  RS-50284475220104047100

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALBERTO BOHRER NETO
ADVOGADO : CLÁUDIO LUÍS BARBOSA TRINDADE
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALBERTO BOHRER NETO
ADVOGADO : CLÁUDIO LUÍS BARBOSA TRINDADE
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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